
3. A folha de respostas não deve ser dobrada, amassada ou rasurada.

4. É de inteira responsabilidade do candidato qualquer prejuízo advindo de marcação incorreta efetuada na folha de respostas.

VII - Ao concluir ou ao retirar-se definitivamente da sala, entregue todas as folhas da Prova.

IV - Nos termos do nº 2 do mesmo artº 9º, a aprovação no exame resultará da obtenção da classificação 

mínima de 3 na escala de classificação.

V - Elementos de consulta e usos de equipamentos

1. Utilize apenas os elementos de consulta permitidos.

2. Durante a prova é proibido a utilização de equipamentos electrónicos de comunicação, seja qual for a sua natureza.

VI - Observações quanto ao preenchimento da folha de respostas:

1. Use caneta esferográfica de tinta preta ou azul.

2. Assinale somente uma alternativa em cada questão. Sua resposta não será considerada se houver marcação de duas ou mais alternativas.

III - A sua Prova é constituída por duas parte: Parte I, constituída por 9 questões de múltipla escolha; Parte II 

constituída por 3 questões teórico-práticas.  As questões de múltipla escolhade 1 a 8 estão cotadas em 0,1 

cada e a questão 9 em 0,2:  Das 3 questões teórico-práticas da Parte II, a nº 1 está cotada em 1,0 e a questões 

2 e 3 em 1,5. As cotações estão de acordo com a escala de classificação estabelecida no nº 1 do artº 9º do 

Regulamento de Admissão, Estágio e Exames.

EXAME PARA CONTABILISTA CERTIFICADO

DELIBERAÇÃO Nº 001/CTEC/2013 - NOVEMBRO-DEZEMBRO DE 2013

GRUPO IV - MATÉRIAS DE AUDITORIA E COMPORTAMENTAIS

I - Ao receber o Enunciado da Prova escreva seu nome e número do documento de identificação.

II - Ao entregar a  Prova, depois de resolvida, confira novamente o nome e número de documento de 

identificação.
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 PARTE I – AUDITORIA FINANCEIRA 50% - COTAÇÃO: 2,5 

 
QUESTÕES DE MÚLTIPLA ESCOLHA 
 
1. Quando um auditor certificado intervém na preparação de uma informação financeira previsional, 

o respetivo relatório do auditor deve incluir uma: 
 

a) Explicação das diferenças entre uma previsão financeira e uma projeção financeira. 

b) Ressalva de que podem não ser alcançados os resultados futuros da previsão financeira. 

c) Declaração de que a responsabilidade do auditor certificado para atualizar o relatório é limitado 
a dois anos. 

d) Escusa de opinião sobre a fiabilidade dos controlos internos da entidade. 

 
2. Entre os objetivos do controlo interno salientam-se os seguintes: 
 

a) A segregação de funções e a integridade da informação financeira. 

b) A confiança e integridade da informação e a numeração sequencial dos documentos.  

c) A confiança da informação financeira e o cumprimento das políticas, procedimentos, leis e 
regulamentos aplicáveis à empresa.  

d) A utilização económica e eficiente dos recursos e a salvaguarda dos ativos. 

3.  Entre os componentes do controlo interno salientam-se os seguintes: 

a) O ambiente de controlo, a monitorização, as atividades de controlo e a estrutura organizacional. 

b) As atividades de controlo, a estrutura organizacional, o sistema de informação e o ambiente de 
controlo. 

c) O ambiente de controlo, sistema de informação, incluindo os processos de negócios relacionados, 
relevante para o relato financeiro e comunicação e a estrutura organizacional.  

d) O sistema de informação, incluindo os processos de negócios relacionados, relevante para o 
relato financeiro e comunicação, as atividades de controlo e a monitorização dos controlos. 

 

 

 

4. Um auditor certificado, no âmbito da auditoria à empresa JKD, com sede em Santo Antão e que se 
dedica à construção civil, tem dúvidas substanciais sobre a capacidade da entidade para prosseguir 
como uma empresa em funcionamento por um período de tempo razoável. Ao avaliar os planos da 



 

 EXAME PARA AUDITOR CERTIFICADO 
  DELIBERAÇÃO Nº 001/CTEC/2013 - ÉPOCA DE NOVEMBRO E DEZEMBRO DE 2013 

GRUPO IV – MATÉRIAS DE AUDITORIA E COMPORTAMENTAIS 
 
 NOME COMPLETO (letra legível) 
 

DOCUMENTO IDENTIFICAÇÃO - BI nº                                                  Passaporte nº      
 

Página 2 de 21 
 

entidade para lidar com os efeitos adversos das condições e eventos futuros, será mais provável o 
auditor certificado considerar como circunstância atenuante, a entidade ter planos para: 
 
a) Recompra de ações da entidade a um preço abaixo do seu valor contabilístico. 

b) Emitir opções de ações para quadros-chave. 

c)  Arrendar, em vez de comprar, novas instalações operacionais. 

d) Acelerar a data de vencimento de uma hipoteca existente. 

 
5. As Normas Internacionais de Auditoria determinam que a responsabilidade pela implementação e 

manutenção de adequado sistema contabilístico e de controlo interno é da administração da 
entidade, cabendo ao auditor certificado: 
 

a) Planear e detetar fraudes e erros implícitos ou explícitos nas demonstrações contabilísticas. 

b) Planear seu trabalho de forma a detetar fraudes, independentemente dos efeitos sobre as 
demonstrações contabilísticas. 

c) Planear seu trabalho de forma a detetar fraudes e erros que impliquem efeitos relevantes nas 
demonstrações contabilísticas. 

d) Planear seu trabalho de forma a detetar os erros que, mesmo irrelevantes, impliquem efeitos 
nas demonstrações contabilísticas. 

 
6. Qual a justificação para existência de auditoria financeira? 
 

a) Necessidade de reduzir o risco de informação, ou seja, as contas estarem manipuladas 
ou não refletirem a posição e desempenho financeiro da empresa. 

b) Dificuldade de acesso à informação. 

c) Proporcionar informação acerca da posição, desempenho financeiro e dos fluxos de 
caixa de uma entidade que seja útil a uma vasta gama de utentes na tomada de 
decisões. 

d) Necessidade de descoberta de erros e fraudes nas contas das empresas. 

 
 
7. Em relação aos papéis de trabalho do auditor certificado, é correto afirmar que: 

  
a) Servem para controlar a carteira de clientes do auditor. 

b) São divididos em provisórios e permanentes. 

c) Têm por objetivo dar suporte à opinião expressa pelo auditor em seu parecer. 

d) Constituem elemento-guia para o contratante do serviço. 
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8. Constitui causas para existência do risco de informação: 

 
a) A dificuldade de acesso à informação (afastamento geográfico e restrições legais). 

b) Parcialidade e motivações pessoais do fornecedor da informação. 

c) Dados volumosos e transações complexas. 

d) Todas as respostas anteriores estão corretas. 

 
9. Em relação a planeamento e a programas de auditoria, é correto afirmar: 

 
a) Os programas de trabalho devem ser sintetizados, de forma a servirem como guias e como 

meios de controlo de sua execução. 
 

b) O desenvolvimento dos procedimentos de auditoria a serem adotados deve esclarecer o que o 
auditor não necessita examinar com base no sistema contábil e de controlos internos da 
entidade auditada. 
 

c) O planeamento da auditoria, quando incluir a designação de equipa auditoria, deve prever a 
orientação e a supervisão do trabalho do auditor, que assumirá total responsabilidade pelos 
trabalhos executados. 
 

d) O planeamento e os programas de trabalhos não devem ser revistos e atualizados quando da 
ocorrência de fatos novos. 
 

10. O Auditor deve obter prova apropriada e suficiente, através de um conjunto de procedimentos, 
cuja realização e conclusões devem ser adequadamente documentadas por forma a suportar a 
sua opinião. 

 
A prova de auditoria deve ser obtida para: 

a) Compreender a empresa e o seu ambiente incluindo o seu controlo interno e para 
avaliar os riscos de distorções materiais a nível das Demonstrações Financeiras e das 
asserções. 

b) Testar a eficácia operacional dos controlos na prevenção, deteção e correção de 
distorções materiais a nível das asserções. 

c) Detetar distorções ao nível das asserções. 

d) Todas as respostas anteriores estão corretas 
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11. Ao planear e determinar a dimensão da amostra de auditoria, além de, caso necessário, 

estratificar a população, o auditor certificado deve levar em consideração 
a) O erro de observação. 
b) O risco de coleta. 
c) O erro intolerável. 
d) O erro esperado. 
e) Nenhum dos anteriores 

 
12. Os testes aplicados pelo auditor com vista a obter razoável segurança de que os procedimentos 

de controlo interno estabelecidos pela administração estão a ser aplicados e estão em efetivo 
funcionamento, são os testes: 

a) Substantivos. 
b) De Conformidade. 
c) De observação. 
d) De confirmação. 

 
13. As Normas Internacionais de Auditoria determinam que, ao detetar erros relevantes ou fraudes 

no decorrer dos trabalhos de auditoria, sem prejuízo de avaliar a obrigação legal de relatar a uma 
outra entidade, o auditor certificado: 

 
a) Tem a obrigação de comunicá-los à administração da entidade, sugerir medidas corretivas a 

adotar e participar na definição das penalidades a aplicar. 
 

b) Tem a obrigação de comunicá-los à administração da entidade e discutir com a mesma os 
efeitos na natureza e extensão dos procedimentos necessários à conclusão da auditoria. 
 

c) Deve comunicar as constatações à Direção Geral de Contribuições e Impostos, suportando a 
Administração Fiscal na definição das responsabilidades penais no domínio fiscal. 
 

d) Deve desconsiderar, em seu parecer, os possíveis efeitos de erros e fraudes. 
 

14. Uma circunstância que impede a emissão de uma opinião não modificada é a: 
a) Atividade de caráter complexo. 

b) Limitação na extensão do trabalho não eliminada pela gerência. 

c) Existência de partes relacionadas. 

d) Inexistência de auditoria interna. 
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15. Numa entidade onde os inventários são materiais para as demonstrações financeiras, o auditor 
certificado deve obter prova suficiente e apropriada através: 

a) Da análise dos resultados da contagem efetuada pela empresa numa época intercalar do 
exercício. 

b) Da assistência à contagem física dos inventários e da execução de procedimentos de auditoria 
sobre os registos finais de inventários para verificar a sua conformidade com os resultados da 
contagem. 

c) Da execução de procedimentos analíticos na validação dos saldos finais. 

d) Da indagação aos funcionários e responsáveis pela guarda dos inventários. 

 

16. As normas emitidas pela IAASB regem: 

a) A auditoria às demonstrações financeiras e a realização de trabalhos acordados. 

b) A auditoria, a revisão, outros trabalhos de garantia de fiabilidade e serviços relacionados e o 
controlo de qualidade. 

c) A revisão, outros trabalhos de garantia de fiabilidade e serviços relacionados. 

d) Os serviços relacionados e o controlo de qualidade. 

 
17. O estabelecimento e a manutenção de um sistema de controlo interno é uma das mais 

importantes responsabilidades do órgão de gestão de qualquer empresa. No entanto existem 
diversos fatores que limitam o controlo interno, como por exemplo: 

 

a) Não interesse por parte do órgão de gestão na manutenção de um bom sistema de 
controlo e a relação custo/benefício. 

b) A necessidade de salvaguarda dos ativos e a crescente utilização da transmissão 
eletrónica de dados. 

c) A falta de interesse da Administração em tal controlo e a obrigatoriedade existente 
quanto à numeração dos documentos. 

d) A dimensão da empresa e obrigatoriedade existente quanto à numeração dos 
documentos. 

 

18. No desenvolvimento dos trabalhos de uma auditoria, representa aumento do risco de ocorrência 
de distorções ao nível das demonstrações financeiras, bem como de erros e fraudes: 

a) A ausência de conflitos na evidência de auditoria. 

b) O facto de o cliente ser novo sem auditoria anterior. 

c) A resposta tempestiva da administração a indagações do auditor. 

d) A existência de diferença inexpressiva entre os registos contabilísticos e as confirmações de 

terceiros. 



 

 EXAME PARA AUDITOR CERTIFICADO 
  DELIBERAÇÃO Nº 001/CTEC/2013 - ÉPOCA DE NOVEMBRO E DEZEMBRO DE 2013 

GRUPO IV – MATÉRIAS DE AUDITORIA E COMPORTAMENTAIS 
 
 NOME COMPLETO (letra legível) 
 

DOCUMENTO IDENTIFICAÇÃO - BI nº                                                  Passaporte nº      
 

Página 6 de 21 
 

19. A responsabilidade pelas asserções contidas nas Demonstrações financeiras respeita: 

a) Ao auditor responsável pela coordenação e supervisão do trabalho de revisão/auditoria. 

b)  Ao órgão de gestão da empresa. 

c) Ao auditor certificado que assinou o compromisso de auditoria e que assinará o 
respetivo relatório. 

d) Ao contabilista certificado que preparou o projecto (draft) das demonstrações 
financeiras. 

20. Os indicadores que evidenciam estar em causa o pressuposto da continuidade e por isso devem 
ser considerados pelo auditor na avaliação da continuidade são: 

 
a) Saldo a descoberto numa das contas bancárias da empresa com perda do juro intercalar. 

b) Perdas operacionais substanciais com carácter continuado e deterioração significativa nos ativos 
usados para gerar fluxos de caixa. 

c) Necessidades de fundo de maneio positivo e inexistência de atrasos no pagamento de dividendos. 

d) Rácio de liquidez reduzido e reduzida taxa de rentabilidade. 

 
21. Qualquer atividade envolve riscos e na auditoria não foge à regra. Assim, devemos entender por 

risco de deteção: 
 
a) O risco do auditor expressar uma opinião inapropriada quando as demonstrações 

financeiras apresentam distorções materialmente relevantes. 

b) O risco dos procedimentos substantivos não permitirem detetar uma distorção 
materialmente relevante existente num saldo de conta de conta ou numa classe de 
transações.  

c) O risco de uma distorção materialmente relevante poder ocorrer num saldo de conta ou 
numa classe de transações sem que seja evitada, detectada ou corrigida pelo sistema 
contabilístico e de controlo interno. 

d) O risco de que as demonstrações financeiras estejam materialmente distorcidas antes 
da auditoria.  

22. A possibilidade de o auditor vir a emitir uma opinião tecnicamente inadequada sobre 
demonstrações contabilísticas materialmente distorcidas denomina-se risco 

a) Inerente. 
b) De controlo. 
c) De auditoria. 
d) De deteção 
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23. De acordo com as Normas de Auditorias, a opinião do auditor certificado pode assumir uma das 

seguintes formas, exceto: 
a) Parecer sem reservas 

b) Parecer com reservas. 

c) Parecer irregular. 

d) Parecer adverso. 

e) Parecer com escusa de opinião. 

 
24. O auditor deve obter carta que evidencie a responsabilidade da administração quanto às 

informações e aos dados, e também quanto à preparação e à apresentação das demonstrações 
financeiras submetidas aos exames de auditoria. Em relação à data de emissão do documento, 
este deve ser emitido com data idêntica à:  

a) Do início dos trabalhos de campo. 

b) Do parecer do auditor certificado. 

c) Da contratação da auditoria. 

d) Da elaboração do planeamento. 

 
25. Assinale a opção correta considerando as Normas de Auditoria aplicáveis a uma auditoria às 

demonstrações financeiras: 

a) Testes de detalhe e de saldos são testes substantivos. 

b) Considera-se erro o ato intencional de omissão ou manipulação de transações, adulteração de 
documentos, registros e demonstrações financeiras. 

c) Os testes substantivos visam à obtenção de razoável segurança de que os procedimentos de 
controlo interno estabelecidos pela administração estão em efetivo funcionamento e 
cumprimento. 

d) Considera-se fraude o ato não intencional resultante de omissão, desatenção ou má interpretação 
de fatos na elaboração de registos e demonstrações financeiras. 

e) Procedimentos de revisão analítica são testes de controlos. 

 

26. A materialidade e o risco são conceitos importantes na auditoria. Assim: 

a) Entre materialidade e o risco de auditoria existe uma relação directa. 

b) Entre a materialidade e o risco de auditoria existe uma relação inversa. 

c) Entre a materialidade e o risco de auditoria não existe qualquer relação. 

d) A materialidade e o risco são conceitos que em auditoria se podem considerar 
sinónimos. 
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27. Quanto à forma como o auditor obtém a prova podemos dizer que a mesma pode ser: 
 

a) Apenas pode ser interna, isto é, quando o auditor a obtém na empresa que está a 
auditar; 

b) Externa, quando o auditor obtém a prova directamente de uma terceira entidade. 

c) Interna ou Externa. 

d) Nenhuma das anteriores. 

 

28. A credibilidade da prova no que se refere à origem ou fonte da prova pode ser classificada: 
 

a) Em interna ou em externa. 

b) Em visual ou em oral. 

c) Em visual, oral ou documental. 

d) O auditor só pode recorrer a provas internas. 

 

29. Em auditoria, o método de amostragem é aplicado como forma de viabilizar a realização de ações 
de controlo. A utilização desse método viabiliza a realização dessas ações quando: 

  

a) A população é considerada muito pequena e a sua amostra fica relativamente grande.  

b) As características da população são de fácil mensuração, mesmo que a população não seja 
pequena.  

c) Há necessidade de alta precisão, ocasião em que se recomenda a utilização de amostragem do 
decorrente da aplicação do julgamento profissional. 

d) O objeto alvo da ação se apresenta em grandes quantidades e/ou se distribui de maneira 
bastante pulverizada.  

 
30. A materialidade de um evento, em auditoria, deve ser considerada do seguinte modo: 
 

a) Um evento só é material se o valor em causa for maior do que o esperado. 

b) Um evento só é material se o valor em causa ultrapassar 10% dos resultados antes de impostos. 

c) A natureza do evento é mais importante do que o seu valor. 

d) Um evento é material ou não, consoante o seu valor, natureza e contexto em que ocorre. 
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QUESTÕES TEÓRICO-PRÁTICAS 

1. A atividade de uma grande empresa do setor de retalho, com estabelecimentos em todas as ilhas de 
Cabo Verde com 5000 ou mais habitantes, foi caraterizada em 2012 por investimentos de grande 
significado e por um desempenho muito acima da média em relação aos anos anteriores e em 
relação aos concorrentes mais diretos. Conjugando este aspetos, a Administração da Empresa 
decidiu determinar que os bens adquiridos em 2011 fossem amortizados segundo o regime de 
quotas degressivas e de acordo com a taxa anual. Caso fosse adotada a política até então seguida de 
forma consistente (método de quotas constantes e regime de duodécimos) as amortizações de tais 
bens (que foram de 4.800.000 unidades monetárias) teriam sido dez vezes inferiores. Tal medida 
permitiu, naquele ano, uma poupança de impostos de 1.425.600 unidades monetárias. 

Porém, face à reserva por desacordo incluída no parecer do auditor certificado sobre as contas do 
ano anterior, a Administração decidiu alterar a política adotada em 2011, pelo que em 2012 
amortizou 1/7 do valor contabilístico dos bens, o qual em 01/01/2012 era de 10.560.000 unidades 
monetárias. 

a) Indique o erro cometido, caso tenha havido, e bem assim o efeito que a situação possa ter 
tido no resultado líquido do exercício, no capital próprio e apresentação das demonstrações 
financeiras de 2012. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

b) Redija as modificações que como auditor certificado introduziria no modelo standard do 
parecer sobre as contas  
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2. Da lista de fornecedores que selecionou para efeitos de confirmação externa, a Administração da 
empresa solicitou-lhe que não fossem consideradas as entidades dois grandes fornecedores com 
sede na cidade da Praia, tendo fundamentado o pedido. Relativamente aos dois fornecedores não foi 
possível confirmar, utilizando procedimentos alternativos, a não existência de passivos por registar. 

Indique, justificando de forma resumida, o tipo de opinião a incluir no relatório de auditoria às 
contas do ano em causa e redija as modificações que como auditor certificado introduziria no 
modelo standard do parecer/opinião sobre as contas.  
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PARTE II – AUDITORIA OPERACIONAL E DE GESTÃO: 30% - COTAÇÃO:1,5 
 

QUESTÕES DE MÚLTIPLA ESCOLHA 
 

1. De acordo com as instituições nacionais e internacionais com competência na regulamentação da 
auditoria, o procedimento que tem por objetivo avaliar as ações da gestão e os procedimentos 
relacionados ao processo operacional das empresas mas com maior recorrências das unidades ou 
entidades da administração pública, dos programas do Governo, projetos, atividades ou segmentos 
destes, com a finalidade de emitir uma opinião sobre a gestão quanto aos aspetos da eficiência, 
eficácia e economia, procurando auxiliar a administração na gerência e nos resultados, por meio de 
recomendações que visem melhorar os procedimentos, melhorar os controlos e aumentar as 
responsabilidades e os resultados da gestão, classifica-se, em regra, como: 
a) Auditoria de Conformidade. 
b) Auditoria Financeira. 
c) Auditoria de Acompanhamento das Recomendações. 
d) Auditoria Operacional. 
e) Auditoria de Projectos. 

 
2. Numa auditoria operacional e de desempenho, os temas, as estruturas, os programas ou os projetos 

podem ser selecionados considerando: 

a) Os potenciais benefícios 

b) A materialidade financeira 

c) Os riscos inerentes aos temas, estruturas, programas ou projetos. 

d) A extensão das anteriores auditorias e outras ações de controlo. 

e) Todos os aspetos mencionados nas alíneas anteriores 

 

3. Qual das seguintes declarações descreve melhor a finalidade de a auditoria interna rever os 
processos de gestão de risco, controlo e governação de uma organização? 

a) Ajudar a determinar a natureza, o período e a extensão dos testes necessários para atingir os 
objetivos do trabalho; 

b) Assegurar que as fraquezas do controlo interno serão corrigidas; 

c) Fornecer segurança razoável de que os processos implementados permitem à organização atingir 
os seus objetivos e metas económica e eficientemente; 

d) Determinar se os processos seguidos asseguram que os registos contabilísticos estão corretos e 
que as declarações financeiras são apropriadas. 
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4. A avaliação de programas ou a avaliação de políticas públicas distingue-se da auditoria operacional 
pois, via de regra, a avaliação de programas: 

a) Preocupa-se apenas com os aspetos financeiros e os aspetos qualitativos do assunto 
objeto de auditoria ou de controlo. 

b) É mais ambiciosa em relação à análise dos objetivos e dos resultados da actuação 
governamental e utiliza estratégias metodológicas raramente adoptadas em auditoria 
de desempenho operacional, tais como investigação operacional, estudo de casos e 
outras. 

c) Preocupa-se apenas com os recursos humanos e utiliza metodologias e procedimentos 
de análise das ciências sociais, como a História e a Sociologia. 

d) Preocupa-se apenas com a visão dos funcionários públicos e da sociedade em geral 
relativamente ao programa. 

 

5. No decurso de uma auditoria operacional, o auditor compara os recursos humanos de um 
departamento de uma grande empresa com os normas estabelecidas pela indústria com vista a: 

a) Avaliar a adequação dos controlos relativos ao processamento de remunerações e 
outras regalias monetárias do pessoal do departamento. 

b) Avaliar o desempenho do departamento e formular adequadas recomendações visando 
um melhor desempenho. 

c) Avaliar a adequação dos controlos internos estabelecidos para o departamento. 

d) Determinar se o departamento se conforma com as normas contidas no Código Laboral 
e outras normas que disciplinam as relações de trabalho. 

 

6. Os auditores podem, em regra, desenvolver um melhor relacionamento com os auditados, se: 

a) Concentrarem-se na descoberta dos erros cometidos pelo pessoal dos níveis intermédio 
e operacional da organização. 

b)  Enfatizarem as suas responsabilidades enquanto conselheiros da gestão. 

c) Concentrarem-se na descoberta dos desfalques e fraudes. 

d) Enfatizarem as suas funções como garantia contra potenciais desfalques e fraudes. 

 

7. A informação no planeamento e no desenho do programa de auditoria pode ser: 

a) Informação contida nos relatórios das anteriores auditorias. 

b) Procedimentos de auditoria constantes do dossier permanente. 

c) Os resultados da análise preliminar. 

d) O plano de auditoria de médio e longo prazo, a que se subordina qualquer auditoria. 
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8. A maior empresa de rent-a-car de direito cabo-verdiano, para além da atividade em diversas ilhas de 
Cabo Verde, desenvolve actividades em vários países de África. A empresa dispõe de três 
departamentos: manutenção, operação e contabilidade. Que informação poderá ser mais útil na 
definição dos objetivos de uma auditoria operacional à empresa: 
 
a) Os objetivos de cada departamento. 

b) As mais recentes demonstrações financeiras/contas de cada departamento. 

c) Os relatórios da atividade desenvolvida em cada departamento. 

d) Uma lista do inventário completo relativo a cada departamento a ser auditado. 

9. Se a gestão concordar com os resultados da auditoria e também concordar em implementar as 
medidas corretivas, o tratamento adequado é: 

a) Relatar resultados e as recomendações e a decisão da gerência de implementar 
medidas correctivas. 

b) Omitir os resultados e as recomendações da auditoria. 

c) Informar de que a gestão tomou já as medidas corretivas. 

d) Incluir os resultados e as recomendações no relatório de auditoria, sem referência à 
aprovação da gestão. 

10. Celebrou um contrato com um organismo do Estado para realizar uma auditoria de conformidade a 
um grande programa financiado por quatro entidades internacionais. Na execução da auditoria 
detetou não conformidades com efeitos materiais no desempenho do programa. No relatório de 
auditoria deve expressar: 

a) Uma opinião não qualificada, com um parágrafo separado explanando os findings. 

b) Opinião com reservas ou opinião adversa. 

c) Opinião adversa ou escusa de opinião. 

d) Segurança limitada relativamente aos itens auditados. 

 

11. Os critérios são elementos fundamentais em qualquer auditoria. No âmbito da auditoria 
operacional podem ser utilizados critérios: 

a) Financeiros fixados nas normas de relato financeiro ou em outra legislação aplicável 

b) Financeiros definidos apenas nas normas de relato financeiro por entidades públicas 
ou privadas. 

c) Objectivos ou metas fixados por lei, regulamentos ou pela administração; normas ou 
padrões estabelecidos; desempenho anterior; desempenho de entidades similares, 
nacionais ou estrangeiras, e ainda opiniões de especialistas. 

d) Desempenhos de outras instituições, ainda de outra natureza. 
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12. Por via de um contrato celebrado em 2012, efetua a auditoria financeira anual da Ajuda a Todos, 
uma organização sem fins lucrativos com sede na cidade da Praia, que recebe anualmente 
avultadas quantias do Governo. Considerando o seu contrato, deve orientar e privilegiar na sua 
atuação violações que: 

 

a) Podem indiciar situações criminais perpetradas na organização. 

b) Envolvem o apuramento de situações que devem ser relatadas à administração da organização e 
aos organismos do Estado financiadores; 

c) Têm efeitos materiais diretos nas demonstrações financeiras da organização. 

d) Demonstrem a existência de deficiências no sistema de controlo interno da organização. 

e) Todas as anteriores. 

 
QUESTÃO TEÓRICO-PRÁTICO 

  
O Djunga ocupa o cargo de Administrador na JCD, com responsabilidades e funções delegadas pelo 
Conselho de Administração relativamente à função compras. A empresa experimentou nos últimos 
cinco anos um crescimento rápido por via da criação de novas linhas de produto e da aquisição de 
subsidiárias. A empresa e cada uma das suas subsidiárias têm um departamento de compras. A empresa 
relaciona-se com muitos fornecedores e a armazenagem dos produtos é efetuada em vários locais. O 
Presidente do Conselho de Administração solicitou um estudo da função compras, considerando a 
aparente ineficiência dos recursos como resulta do aumento dos inventários, da lista de fornecedores, 
do número de fornecedores de um único produto e do custo médio das ordens de compra.  
Como auditor certificado, identifique os três principais objetivos a prosseguir numa auditoria visando 
fundamentar a aquisição de um moderno sistema de informação para a empresa, tendo como 
preocupação fundamental a área de compras. 
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PARTE III – TEORIAS DE COMPORTAMENTO E ÉTICA PROFISSIONAL: 20% - COTAÇÃO 1,0 
 

QUESTÕES DE MÚLTIPLA ESCOLHA 
 

1. Uma das maiores empresas do país no domínio da construção civil, na qual um seu irmão tem uma 
participação de 15% no capital e ocupa o cargo de administrador para a área financeira, pretende 
celebrar consigo um contrato para, na qualidade de auditor certificado, realizar uma auditoria às 
contas relativas ao exercício a findar no dia 31 de Dezembro de 2013. 

 
Nessa situação, o auditor deve: 

 
a) Rejeitar o trabalho, uma vez que há interesse financeiro envolvido e consequente perda de 

independência. 
b) Realizar o trabalho, uma vez que não há interesse financeiro envolvido e, portanto, não há 

perda de independência. 
c) Rejeitar o trabalho, pois essa condição exige, obrigatoriamente, uma consulta do auditor à 

OPACC sobre que procedimentos aplicar para preservar a independência. 
d) Não realizar o trabalho, tendo em vista que o familiar participa na gestão e tem interesses nos 

negócios da empresa de construção civil. 
 
2. Ao infringir uma norma do Código de Ética e Deontologia Profissional, o profissional fica sujeito, sem 

prejuízo de outras que ao caso couber, a uma sanção do foro: 
 
a) Criminal 

b) Fiscal 

c) Disciplinar 

d) Judicial  

e) Social 
 

3. O desenvolvimento profissional contínuo é uma exigência profissional destinada a garantir e apoiar, 
entre outros, o critério: 
 
a) Da Independência, 

b) Da justiça, 

c) Da competência 

d) Do respeito pelos colegas 

e) Da lealdade 

 
 



 

 EXAME PARA AUDITOR CERTIFICADO 
  DELIBERAÇÃO Nº 001/CTEC/2013 - ÉPOCA DE NOVEMBRO E DEZEMBRO DE 2013 

GRUPO IV – MATÉRIAS DE AUDITORIA E COMPORTAMENTAIS 
 
 NOME COMPLETO (letra legível) 
 

DOCUMENTO IDENTIFICAÇÃO - BI nº                                                  Passaporte nº      
 

Página 16 de 21 
 

4. Se o organismo profissional não aprovar um Código de Ética específico, os auditores e contabilistas 
certificados, no exercício das suas funções: 

a) Não ficam sujeitos a qualquer conjunto de normas éticas e deontológicas. 

b) Devem aplicar as regras bom senso. 

c) Devem aplicar as normas constantes do Código de Ética da IFAC. 

d) Devem associar-se a colegas e definirem algumas normas de ética e deontologia profissional. 

e) Não têm de se preocupar com as questões de ética e deontologia profissional. 

 
5. O seguro de responsabilidade civil profissional tem por fim a garantia: 

 
a) Dos danos patrimoniais causados a terceiros pelos colaboradores do auditor, devido a erros, 

faltas, omissão, negligência ou inexatidão no desempenho de funções determinadas pelo 
auditor e que se enquadram no seu estatuto profissional. 

 
b) Do pagamento das despesas decorrentes de indemnizações devidas por força de acidentes de 

trabalho ocorridas nas visitas a clientes no desempenho de funções determinadas pelo auditor e 
que se enquadram no seu estatuto profissional. 

 
c) Da cobertura das indemnizações a pagar aos prestadores de serviços do auditor certificado 

quando visitam as instalações onde o auditor desempenha as funções que se enquadram no seu 
estatuto profissional. 

 
d) Da responsabilidade civil legal do auditor por danos primários causados a clientes ou terceiros, 

devido a erros, faltas, omissão, negligência ou inexatidão por ele cometidos ou cometidos por 
pessoas por quem seja civilmente responsável, na execução de tarefas atinentes ao exercício da 
atividade de auditores certificados e de contabilistas certificados nos termos do respetivo 
Estatuto aprovado pelo Decreto-Lei 12/2000, de 28 de Fevereiro, e outra legislação aplicável. 
 

e) Do pagamento dos gastos decorrentes das situações descritas nas alíneas anteriores. 
 

6. O seguro de responsabilidade civil profissional: 
 
a) É facultativo uma vez que a lei não consagra nenhuma exigência sobre a matéria e a sua 

inexistência não dá origem a sanções 

b) É uma exigência do Estatuto e Regulamentos da OPACC. 

c) É uma prática voluntária de algumas das profissões regulamentadas. 

d) Pode ser substituído por um depósito de caução para evitar o pagamento do prémio. 

e) Pode ser substituído por uma garantia bancária pelas razões referidas na alínea anterior. 
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7. O auditor certificado, no exercício suas funções, toma conhecimento de documentação variada 
natureza e de diferente grau de importância para o seu cliente e bem como para os colaboradores, 
concorrentes e parceiros da entidade. Relativamente a essa informação, o auditor certificado:  

a) Desde que solicitado pela imprensa, pode e deve prestar todas e quaisquer informações 
relativas a factos, documentos ou outras de que tenha tomado conhecimento por motivo de 
prestação dos seus serviços, mesmo que não se destinem a ser do domínio público, não estando 
obrigado a guardar confidencialidade quanto às mesmas, nem a abster-se de utilizar, por 
qualquer modo, tais informações em proveito pessoal ou de terceiros. 

b) Não pode prestar a empresas ou outras entidades públicas ou privadas quaisquer informações 
relativas a factos, documentos ou outras de que tenha tomado conhecimento por motivo de 
prestação dos seus serviços e que não se destinem a ser do domínio público, devendo guardar 
confidencialidade quanto às mesmas, bem como abster-se de utilizar, por qualquer modo, tais 
informações em proveito pessoal ou de terceiros. 

c) Não pode prestar a empresas ou outras entidades públicas ou privadas quaisquer informações 
relativas a factos, documentos ou outras de que tenha tomado conhecimento por motivo de 
prestação dos seus serviços e que não se destinem a ser do domínio público, devendo guardar 
confidencialidade quanto às mesmas, mas pode utilizar tais informações em proveito pessoal ou 
de terceiros. 

d) Apenas deve abster-se de utilizar, por qualquer modo, tais informações em proveito pessoal ou 
de terceiros, sendo no entanto lícita a sua divulgação em órgãos de comunicação social. 

e) Pode escolher, de entre as alternativas indicadas, a que considerar mais adequada. 

 

8. O contabilista certificado, que exerce as funções em regime de total independência: 
 

a) Não carece de contrato escrito para o exercício de funções e pode cobrar os honorários que 
entender conveniente, se necessário, indexados aos lucros obtidos pela entidade. 

b) Deve indicar, no contrato escrito, o valor dos honorários a cobrar, fixado em função 
nomeadamente da relevância, dimensão, complexidade e do tempo a consumir na execução do 
trabalho, não podendo cobrar ou aceitar honorários cujo montante dependa diretamente, no 
todo ou em parte, dos lucros conexos com o serviço prestado.  

c) Deve indicar, no contrato escrito, o valor dos honorários a cobrar, fixado em função 
nomeadamente da relevância, dimensão, complexidade e do tempo a consumir na execução do 
trabalho, sendo permitido utilizar uma expressão matemática relacionado os honorários com os 
lucros da entidade. 

d) Deve consultar a Ordem e o seu advogado a fim de assegurar a definição de honorários nos 
limites da lei. 

e) Pode escolher a alternativa a adotar. 
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9. De acordo com o estatuto da OPACC, a sociedade de auditores certificados tem a natureza: 
 

a) De sociedade civil, regulada pelo Código Civil em tudo o que não contrariar o Estatuto da 
OPACC, sendo aplicável o regime das sociedades por quotas no que respeita aos requisitos do 
capital social e entradas, administração, relatórios e contas do exercício. 

b) De sociedade civil sob a forma comercial, sujeita, em tudo o que não contrariar o Estatuto da 
OPACC, à legislação comercial que regular o tipo de sociedade 

c) De sociedade por quotas ou de sociedade anónima, sujeita, em tudo o que não contrariar o 
Estatuto da OPACC, à legislação comercial que regular o tipo de sociedade. 

d) De sociedade em nome coletivo, sujeita, em tudo o que não contrariar o Estatuto da OPACC, à 
legislação comercial que regular o tipo de sociedade. 

e) De sociedade civil e simultaneamente de sociedade por quotas ou de sociedade anónima, 
sujeita, em tudo o que não contrariar o Estatuto da OPACC, à legislação comercial que regular o 
tipo de sociedade. 

 
10. Os contratos constitutivos de sociedades de auditores certificados: 
 

a) Estão sujeitos apenas ao registo na Conservatória do Registo Comercial como qualquer outra 
sociedade comercial. 

b) Estão sujeitos apenas ao registo na Conservatória do Registo Comercial e na Administração 
Tributária como qualquer outra sociedade comercial. 

c) Estão sujeitos ao registo obrigatório na OPACC como condição necessária para o exercício das 
funções reservas aos contabilistas certificados. 

d) Não estão sujeitos a registos, sendo suficiente a celebração de escritura pública. 

e) Todos os anteriores 

 

11. A falta de pagamento de quotas de forma reiterada por parte do auditor certificado, por período 
superior a seis meses, pode implicar: 

a) A sua exclusão de comissões especializadas 

b) A suspensão da respectiva inscrição na Ordem 

c) A cobrança coerciva por intermédio da Administração Tributária 

d) A cobrança judicial  

e) A publicitação no Boletim Oficial 
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12. É incompatível o exercício das funções de auditor certificado e, simultaneamente: 
 

a) Gerente de uma sociedade de contabilidade. 

b) Contabilista certificado da mesma entidade. 

c) O exercício de qualquer outro cargo em empresas comerciais. 

d) Nenhuma das anteriores. 

e) Todas as anteriores. 

13. A assinatura de um contrato de consultoria, para a execução de um trabalho para o qual o auditor 
certificado tem uma breve ideia das normas legais e técnicas aplicáveis, constitui violação do:  

a) Princípio da idoneidade.  

b) Princípio da competência.  

c) Princípio da responsabilidade.  

d) Princípio da lealdade.  

e) Idoneidade e lealdade 

 
14. Um contabilista certificado, que a pedido da administração, prepare e assine contas com erros 

materiais, infringe, entre outros, os seguintes princípios e deveres éticos: 

a) Integridade, responsabilidade, competência, independência e respeito pelo público em geral. 

b) Integridade, responsabilidade, competência, independência e legalidade. 

c) Respeito pelo colega, Integridade, responsabilidade e independência. 

d) Confidencialidade, respeito pelos outros, bem-estar social e independência 

e) Todos os anteriores 

 

15. Em caso conhecimento do facto pela Ordem por via da comunicação por parte de um terceiro lesado 
com a conduta da gestão e do auditor certificado, o auditor certificado, se lhe for instaurado 
procedimento disciplinar, incorre na pena de: 
 

a) Advertência registada 

b) Suspensão ou admoestação 

c) Admoestação 

d) Multa ou advertência 

e) Suspensão ou expulsão. 
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16. Uma instituição bancária, que concedeu à empresa, com base nas contas de 2012, um financiamento 
de 500 mil contos pelo prazo de seis meses, face ao incumprimento da devedora, para além de ter 
acionado judicial e criminalmente, a empresa e o auditor certificado, comunicou a situação à OPACC, 
em Setembro de 2013, para eventual instauração de procedimento disciplinar: 
 
a) A OPACC não pode instaurar procedimento disciplinar pois nesse caso só os tribunais podem 

atuar.  

b) A OPACC pode instaurar o procedimento disciplinar daqui a três anos. 

c) A OPACC apenas pode instaurar procedimento disciplinar depois de conhecidas as sentenças 

dos tribunais judicial e criminal, com eventual condenação do auditor certificado. 

d) A OPACC pode instaurar de imediato o procedimento pois é independente de eventual 

responsabilidade civil ou criminal. 

e) A OPACC pode solicitar ao tribunal criminal competente a fixação da pena relativa ao 

procedimento disciplinar. 

 

17.  Como auditor certificado tem quotas em atraso desde meados de 2011, pois entende que os 
associados não têm de pagar quotas, devendo a Ordem procurar outras fontes de financiamento. 
Embora esteja nesta situação: 

a) Pode ser proposto e eleito para qualquer dos órgãos da Ordem. A existência de quotas em 
atraso não constitui impedimento para o efeito. 

b) Pode, se for proposto por um candidato a presidente do órgão que não esteja abrangido por 
nenhum impedimento eleitoral. 

c) Não pode por ter quotas em atraso por mais de 90 dias. 

d) Pode, pois tem a intenção de pagar as quotas imediatamente antes de se dirigir à mesa de 
votos. 

e) Todas as anteriores. 

 

18. A OPACC é: 

a) Uma entidade não-governamental. 

b) Uma entidade que se regula pelo Código Comercial e de Empresas Comercial. 

c) Uma pessoa colectiva de direito público. 

d) Uma associação de direito civil. 

e) Uma associação de direito civil mas que se rege pelo direito da empresa comercial. 
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19. A posse dos elementos dos órgãos eleitos da Ordem é conferida pelo: 
 
a) Presidente da Mesa da Assembleia Geral 

b) Presidente do Conselho Diretivo 

c) Presidente do Conselho Disciplinar 

d) Presidente do Conselho Fiscal 

e) Presidente da Comissão Regional de Barlavento 

 
20. O Código de Ética e Deontologia Profissional é aprovado por qual dos seguintes órgãos: 

 
a) Conselho Diretivo 

b) Presidente do Conselho Diretivo 

c) Assembleia Geral 

d) Conselho Disciplinar 

e) Conselho Fiscal 

 

 


